(Brasão e Cabeçalho do Município)

Orientação de como proceder para confecção de Termo Aditivos
1. A OBM irá preencher no Termo Aditivo os campos em vermelho.
2. Após a Minuta do Termo preenchida, encaminhá-la digitalmente para conferência da Prefeitura. 
3. A Prefeitura, estando de acordo com a minuta, irá providenciar toda a documentação necessária (citada no item 6) para posterior inclusão no SGP-e pela OBM.

4. De posse da documentação, solicitar ao Centro de Contratos e Convênios/DLF/CBMSC (convenios@cbm.sc.gov.br) que seja tramitado o processo para a OBM, a fim de que toda documentação referente ao TCU fique no mesmo processo.

5. Após tramitado e recebido o processo digital pela OBM, incluir toda a documentação no SGP-e.
6. Documentação que deverá ser inclusa no SGP-e:
- Termo Aditivo (não datado e não assinado);
- Parecer Jurídico do município.
- Documento de Posse do prefeito;
- RG e CPF do Prefeito (ou CNH) – necessário apenas se o prefeito não tiver assinatura digital;
7. Inserida a documentação, selecionar as mesmas, clicar em “mais ações” e “Conferir Peças”. Ao conferir, se for um documento escaneado, utilizar “Cópia Autenticada Administrativamente” que terá o mesmo efeito do carimbo de Confere com Original.
7.1 O Termo Aditivo será conferido como Documento Original.
8. Após, tramitar para a DLF no Setor CBMSC/DLF/DIL/CCC/CV.
9. Após liberação do Assessor Jurídico do CBMSC, o CCC/DLF encaminhará à OBM as orientações para que seja realizada a assinatura digital do Prefeito e das testemunhas no processo.
9.1 Via de regra, aceitaremos apenas assinatura digital. Caso o prefeito não possua, deverá haver no processo um declaração da prefeitura informando que o prefeito não possui assinatura digital.
Em caso de dúvidas, entrar em contato com o Centro de Contratos e Convênios/DLF/CBMSC (convenios@cbm.sc.gov.br) antes de fazer qualquer tramitação.
Orientamos que o processo digital seja acompanhado pela OBM em todas as etapas até sua finalização, visto que o mesmo não será tramitado para a OBM e será arquivado na DLF.
OBS.: Deletar estas orientações após serem lidas e
realizado o preenchimento das informações no termo abaixo.
PRIMEIRO TERMO ADITIVO ao Termo de Cessão de Uso nº XXX/202X, celebrado entre o Município de (Município) e o Estado de Santa Catarina, através do Corpo de Bombeiros Militar. 

O MUNICÍPIO DE (MUNICÍPIO), situado no ..................................., nº ............., inscrito no CNPJ nº ...................................., doravante denominado CEDENTE, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. ...................................., portador do CPF nº .............................., e o ESTADO DE SANTA CATARINA, através do Corpo de Bombeiros Militar de Santa Catarina - CBMSC, situado à Rua Almirante Lamego, 381, Centro – Florianópolis, inscrito no CNPJ nº 06.096.391/0001-76, doravante denominado CESSIONÁRIO, neste ato representado por seu Comandante-Geral Coronel BM Charles Alexandre Vieira, portador do CPF nº 822.869.149-15, resolvem, de comum acordo, celebrar o presente Termo Aditivo ao instrumento supracitado, prorrogando o prazo ajustado na Cláusula …........ – Prazo e Vigência, da forma como segue:
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

O prazo estabelecido no instrumento original, objetivando a cessão de veículo para servir de apoio ao CESSIONÁRIO, fica mediante este instrumento, prorrogado por 5 (cinco) anos, a partir de XX de XXXXX de 20XX, podendo, no interesse das partes, ser renovado por Termo Aditivo, conforme legislação vigente.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

O presente Termo vigorará a contar da data de sua assinatura e terá sua eficácia condicionada à publicação do seu extrato no Diário Oficial do Estado.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO

Permanecem inalteradas as cláusulas e condições não modificadas direta ou indiretamente por este Instrumento.
CLÁUSULA QUARTA – DA PUBLICAÇÃO

A publicação deste Termo Aditivo será providenciada até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, devendo ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

E assim, por estarem justos e acordes, assinam o presente termo, junto com duas testemunhas.
(Município) - SC 
	Nome do Prefeito
Prefeito Municipal de (Município)
	Coronel BM – Charles Alexandre Vieira 
Comandante-Geral do Corpo de Bombeiros
 Militar de Santa Catarina 


Testemunhas:
	________________________________
Comandante da OBM
Função: ...
CPF nº ...
	________________________________
Responsável pelo TCU da OBM
Função: ...
CPF nº ...


A data a ser colocada para início do novo prazo de vigência é o dia seguinte ao último dia de vigência do TCU original. 


OBS.: Deletar este quadro após ser lido e preenche as informações no termo abaixo.
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